
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível n.º 0008925-45.2013.815.2003 — 4ª Vara Regional de Mangabeira 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Marcílio Freire de Andrade 
Advogado : Dibs Coutinho Rodrigues (OAB/PB 16.195)
Apelado : Banco Itaú Leasing S/A
Advogado : Vinícius Araújo Cavalcanti Moreira (OAB/PB 14.273)

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE — CONTRATO 
DE  FINANCIAMENTO  —  LEASING  — 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL — REINTEGRAÇÃO 
DE   POSSE  —  ANTECIPAÇÃO  DO  VRG  — 
POSSIBILIDADE  DE  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR 
RESIDUAL GARANTIDO PAGO ANTECIPADAMENTE 
–  NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  VENDA  DO  BEM  E 
APURAÇÃO  DO  SALDO  EM  FAVOR  DO 
ARRENDATÁRIO  —  ENTENDIMENTO  FIRMADO 
PELO  STJ  —  JULGAMENTO  EM  RECURSO 
REPETITIVO  —  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  564  – 
REFORMA  DA  SENTENÇA  —  PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO. 

—  No caso  de  reintegração de  posse  em arrendamento  mercantil  
financeiro,  quando  a  soma da  importância  antecipada  a  título  de  
valor  residual  garantido  (VRG)  com  o  valor  da  venda  do  bem 
ultrapassar o total do VRG previsto contratualmente, o arrendatário 
terá direito de receber a respectiva diferença, cabendo, porém, se  
estipulado  no  contrato,  o  prévio  desconto  de  outras  despesas  ou  
encargos pactuados. (Súmula 564 do STJ)

Vistos etc. 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Marcílio Freire de 
Andrade, visando a modificação da sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª 
Vara Regional de Mangabeira, nos autos da presente Ação de Reintegração de posse, 
ajuizada pelo Banco Itaú Leasing S/A pelo em face do pelante.

Na referida decisão,  o magistrado  a quo julgou procedente o 
pedido,  para  reintegrar  o  apelado  definitivamente  na  posse  do  veículo  descrito  na 
inicial. Por fim, condenou o apelante ao ressarcimento das custas processuais ao autor e 
ao pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais, estes no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais), com a ressalva do art. 12 da Lei 1.060/50.
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Irresignado,  o  apelante  requer  a  reforma  da  sentença  para 
condenar  a  parte  autora  a  devolver  o  VRG-  Valor  Residual  Garantido  pago 
antecipadamente. (fls. 58/62)

Contrarrazões pelo desprovimento e, alternativamente, em caso 
de provimento do recurso, pela devolução do VRG na forma do REsp 1099212. (fls. 
78/82.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 88/89, opinou pelo regular prosseguimento do recurso, sem manifestação 
quanto ao mérito, porquanto ausente interesse que recomende a sua intervenção. 

É o relatório. 

Decido. 

Inicialmente,  percebe-se  que  o  apelante  firmou  contrato  de 
financiamento de veículo na modalidade de arrendamento mercantil com a instituição 
apelada, com vencimento inicial em 02/03/2009 e final para 02/03/2014, porém, deixou 
de pagar a parcela do contrato com vencimento em 28/08/2013 e as seguintes.

Ato contínuo, o Banco Itaú Leasing S/A ingressou com ação de 
reintegração de posse, que foi julgada procedente, para reintegrá-lo definitivamente na 
posse do veículo descrito na inicial,  sem porém determinar a devolução dos valores 
pagos a título de VRG.

É contra esta parte da sentença que se insurge o apelante. 

Merece provimento parcial o apelo.

Inicialmente  acerca  do  VRG,  necessário  se  faz  os  seguintes 
esclarecimentos:

O contrato de arrendamento mercantil é a cessão de uso de um 
bem, por determinado prazo, adquirindo a instituição financeira, arrendante,  um bem 
escolhido pelo consumidor-cliente, arrendatário, e, o aluga a esse. Ao final do contrato o 
arrendatário  possui  03  (três)  opções:  a  renovação  do  contrato  por  outro  período,  a 
devolução do bem arrendado e a aquisição do bem, pelo valor de mercado ou por valor 
residual garantido previamente no contrato.

Sendo certo que, este valor residual garantido (VRG) pode ser 
pago antecipadamente, diluído nas parcelas relativas à locação do bem. Logo, se ao final 
do contrato,  o arrendatário optar pela compra da coisa,  não terá que pagar qualquer 
valor, posto já ter feito isto, durante o contrato de arrendamento.

É assentado  na  jurisprudência  o  entendimento  no  sentido  de 
que, uma vez resolvido o contrato de arrendamento mercantil e retomado o bem objeto 
do  pacto  pela  arrendadora,  esta  deve  restituir  o  valor  do  adiantamento  do  VRG 
porventura pago pelo arrendatário.

2



Foi nessa linha de entendimento  que o Superior  Tribunal  de 
Justiça no julgamento do REsp 1.099.212/RJ, para efeito do artigo 543-C do CPC de 
1973/ art.  1.036 do NCPC, firmou a tese de que nas ações de reintegração de posse 
motivadas por inadimplemento de arrendamento mercantil financeiro, quando o produto 
da soma do VRG quitado com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado 
como VRG na contratação, será direito do arrendatário receber a diferença, cabendo, 
porém, se estipulado no contrato,  o prévio desconto de outras despesas ou encargos 
contratuais. 

De tal tema originou-se a Súmula 564:

"No caso de reintegração de posse em arrendamento mercantil  
financeiro, quando a soma da importância antecipada a título  
de valor residual  garantido (VRG) com o valor da venda do 
bem ultrapassar  o  total  do  VRG previsto  contratualmente,  o 
arrendatário  terá  direito  de  receber  a  respectiva  diferença, 
cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio desconto  
de outras despesas ou encargos pactuados"  

Assim, o VRG deve ser devolvido, tendo em vista a devolução 
do bem, sendo a arrendante reintegrada na posse do bem.

Porém, ressalte-se que para apuração do saldo em favor do réu, 
como assentado na súmula supra, necessário se faz a venda do veículo, apurando-se o 
saldo  devedor  e  restituindo  ao  arrendatário  o  saldo  remanescente  em  seu  favor, 
conforme estipulado no contrato.

Nesse sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  REPETITIVO.  RITO  DO  ARTIGO  543-C DO 
CPC.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  LEASING. 
INADIMPLEMENTO.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  VALOR 
RESIDUAL GARANTIDOR (VRG). FORMA DE DEVOLUÇÃO. 1. Para 
os efeitos do artigo  543-C do CPC : "Nas ações de reintegração de posse 
motivadas por inadimplemento de arrendamento mercantil  financeiro, 
quando o produto da soma do VRG quitado com o valor da venda do 
bem for maior que o total  pactuado como VRG na contratação,  será 
direito  do  arrendatário  receber  a  diferença,  cabendo, porém,  se 
estipulado no contrato, o prévio desconto de outras despesas ou encargos 
contratuais. 2.  Aplicação  ao caso concreto:  recurso  especial  parcialmente 
conhecido  e,  nessa  parte,  não  provido.  (REsp  1099212/RJ,  Rel.  Ministro 
MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 04/04/2013)

Assim,  para  devolução  das  quantias  pagas  a  título  de  VRG, 
deve ser observado o débito existente por parte do réu, de modo que tal importância 
pode  ser  apropriada  pela  arrendadora  a  fim  de  satisfazer  seus  créditos  frente  ao 
arrendatário, como quitação das prestações devidas enquanto o arrendatário manteve a 
posse do bem.

Observe-se que o réu, a princípio, faz jus à devolução do VRG. 
Contudo,  referido valor  será  usado para compensar  eventual  débito  existente,  o que 
deve ser apurado em liquidação de sentença.
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Isto  posto,  considerando a contrariedade  de parte  da sentença 
recorrida ao entendimento firmado pelo STJ em sede de Recurso Repetitivo, encontra-
se  presente  pressuposto  de  julgamento  monocrático  nos  termos  do  novo  diploma 
processual. 

Por tais razões, nos termos do  art. 932, V “b”, do NCPC,  dou 
provimento  parcial  ao  recurso,  para  condenar  a  apelada  a  devolução  dos  valores 
pagos a título de VRG (Valor Residual  Garantido),  a ser apurado em liquidação de 
sentença, ressaltando que a devolução do VRG depende da prévia venda do bem, com o 
fito de observar acerca da existência de saldo em favor do réu, ora apelante, mantendo a 
sentença nos seus demais termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 26 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                Relator
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